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AO (A) ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PILAR DO SUL – ESTADO DE SÃO PAULO – SP, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 33/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 7013/2025 

 

 

 

 

 

 

DAKFILM COMERCIAL LTDA., com sede na Rua Ouro Grosso n.º 1.343, bairro Casa Verde, na 

cidade de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o nº. 61.613.881/0001-00, por seu representante 

legal abaixo assinado, vem, respeitosamente à presença de V. Sa., com fulcro no art. 164, da Lei 

n.º 14.133/2021, apresentar IMPUGNAÇÃO c/c com o item 10.1 do Edital da presente licitação, 

pelas razões de fato e de direito a seguir expostas:  

 

A presente licitação tem por objeto “REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS HOSPITALARES”. 
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 A Lei Federal 14.133/2021, que institui normas gerais sobre licitações, preceitua em seu art. 164, 

que:  

 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 
de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame. (g. nosso) 

 

Já o item 10.1. Edital tem a seguinte redação: 

 
 

10.1 - Com antecedência superior a 03 (três) dias úteis 

da data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato convocatório deste 
Pregão. 
 

 

O subitem 10.3 do Edita, traz em seu bojo: 

 

As impugnações devem ser protocoladas na sede da Prefeitura 

Municipal de Pilar do Sul ou enviadas para o endereço 

eletrônico licitacao@pilardosul.sp.gov.br, dirigidas ao 

subscritor deste Edital. 

 

Deste modo, considerando que a data final para cadastramento das propostas será no dia 

07.08.2025, mostra-se tempestiva a presente Impugnação, e a mesma poderá ser enviada via e-

mail.  

 

DOS FATOS 

 

O critério de julgamento do presente processo licitatório será MENOR PREÇO POR LOTE, 

conforme consta no preâmbulo do Edital. 
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Após análise minuciosa, a licitante afirma que tem interesse em ofertar o item descrito abaixo 

constante LOTE 17, entretanto, tal item é considerado como Insumo para controle de Glicemia, e 

está atrelado a diversos itens considerados materiais de consumo hospitalar comum.  

 

 

 

Conforme nota-se no próprio descritivo é nítida a destinação do item. 

 

A licitante afirma que atende grande gama de Entes Públicos com o item Tiras Reagentes, do qual 

é parceira comercial do Fabricante ROCHE, e, deste modo o julgamento do processo por LOTE, 

restringe obviamente a participação de fabricantes e grandes distribuidores diretamente. 

 

 

DO DIREITO 

 

Resta comprovado que o presente edital fere o objetivo maior de um procedimento licitatório que 

é possibilitar a participação do maior número de interessados possível, a fim de que a 

Administração possa, com esta competitividade, obter o melhor negócio. 

Neste sentido dispõe o artigo 5º da Lei 14.133/2021: 
 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como 
as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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Art. 9 É vedado ao agente público designado para atuar na área de 
licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 
 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 
cooperativas; 
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou do domicílio dos licitantes; 
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do 
contrato; (g. nosso) 

 

Verifica-se, entretanto, que esta r. Administração pretende licitar através de um mesmo Lote 

Materiais Diversos, que muito provavelmente poucas empresas poderão ofertar proposta com bom 

preço e qualidade. Tal unificação, todavia, impossibilita às que podem ofertar melhor preço e 

qualidade diretamente pelo Fabricantes e/ou seus representantes, detentores do Registro no 

Ministério da Saúde, o que acaba por prejudicar a economicidade no certame.  

Isto posto, considerando ser muito mais benéfico à Administração proceder a separação do itens 

destarte pugnamos pela sua divisão de todos os itens constantes no ANEXO I. 

 

Para que se obtenha o atendimento das finalidades da licitação, o artigo 5º da Lei 14.133/2021, 

transcrito anteriormente, cita os princípios basilares, sendo eles: da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, 

corroborando que todos estes devem estar em conformidade com o princípio constitucional da 

Isonomia. 

Referenciando por Maria Sylvia Zanella Di Pietro, José Gretella Júnior conceitua princípios sendo: 

"Princípios de uma ciência são as proposições básicas, fundamentais, típicas que condicionam 

todas as estruturações subsequentes. Princípios, neste sentido, são os alicerces da ciência."1 

 

Dessa forma, os princípios são de extrema importância não só para licitações, contratos 

administrativos, mas para todo o Direito Positivado Brasileiro. 

                                                             
1  DI PIETRO, PIETRO, Zanella Maria Sylvia. Direito Administrativo. 27ª ed. São Paulo: Atlas. 2014. p. 64. 
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Por mencionar princípios, segue rol de alguns princípios que regem o processo de licitação, sendo 

eles: Princípio da Isonomia, Princípio da Legalidade, Princípio da Impessoalidade, Princípio da 

Publicidade, Princípio da Eficiência, Princípio do Procedimento Formal, Princípio da 

Razoabilidade, Princípio do Julgamento Objetivo, Princípio da Vinculação ao Instrumento 

Convocatório, Princípio da Competitividade, Princípio da Sustentabilidade. 

 

Trata-se de um rol exemplificativo, uma vez que existe divergência entre os doutrinadores quanto 

ao numero exato de princípios que alicerçam as licitações públicas. 

 

Vários são os princípios da licitação e os autores que enfrentam o 
estudo sobre o assunto. 
Não há coerência quanto ao número exato de princípios, pois para cada 
fase do procedimento licitatório existe uma enormidade de princípios 
que têm o condão de orientá-lo.2 

 

Assim, entre tanto Princípios, aqui a licitante destaca o Princípio da Competitividade, ao considerar 

o julgamento no Processo epigrafado seja por LOTE, vejamos: 

 

A competição tem a capacidade de assegurar à Administração a possibilidade de obter a proposta 

mais vantajosa. Por esse motivo a Lei de Licitações estabelece a competitividade em mais de um 

de seus dispositivos. 

 

A disputa é elemento essencial ao procedimento licitatório, sem a mesma não existiria na licitação 

o processo de escolha. 

 

Se assim não fosse, o ente público, não teria a necessidade de licitar. 

 

Além do explicito ferimento ao Princípio da Competitividade, outro de caráter Primordial, tem 

resquícios para impugnação, qual seja, o Principio da Isonomia, da qual a licitante tem ciência. 

 

                                                             
2  BONESSO, Ronaldo Allaymer. Manual de Licitação e Contrato Administrativo. 2ª ed. Curitiba: Juruá.  2011. p. 23. 
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Dentro do procedimento licitatório, esse princípio tem como característica predominante à 

igualdade, o que assegura o cumprimento à isonomia constitucional, onde todos os atos 

administrativos devem ser tratados de forma impessoal. 

 

Esse princípio deixa claro que não é conveniente para o administrador público discriminar os 

participantes, em uma licitação, todos os participantes devem ser tratados de forma igualitária, 

desde que tenham condições de assegurar o fiel cumprimento do contrato que desta possa advir. 

 

Pelo princípio da isonomia, é cediço entendimento que se torna impossível para a Administração 

Pública deliberar a favor de um ou outro concorrente, pois conforme previsto no caput do art. 5º 

da Constituição Federal, não é possível limitar tal princípio. 

 

Entende-se que o princípio se estende a todos concorrentes, e estes devem ser tratados de 

maneira igual, ou seja, com as mesmas condições. É terminantemente proibida a discriminação 

entre os licitantes. 

 

A esse princípio Celso Antônio Bandeira de Mello conceitua: 

 

O princípio da igualdade implica o dever não apenas de tratar 

isonomicamente todos os que afluírem ao certame, mas também o de 

ensejar oportunidade de disputá-lo a quaisquer interessados que, 

desejando dele participar, podem oferecer as indispensáveis condições 

de garantia.3 

 

Todo processo licitatório que venha a ferir por qualquer motivo o princípio da isonomia será 

considerado inválido, passível de anulação. 

 

A igualdade é fator imprescindível entre os participantes do certame!!! 

 

                                                             
3  MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 27ª ed. São Paulo: Malheiros. 2010.  p. 532. 
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A este respeito, corroborando com todo o exposto, o Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso 

do Sul, tem decisão: 

 

EMENTA - DENÚNCIA PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
IRREGULARIDADE PREGÃO PRESENCIAL AQUISIÇÃO DE 
UNIFORMEESCOLAR MENOR PREÇO POR LOTE EXIGÊNCIA DE 
AGRUPAMENTO DE ITENS DE NATUREZAS DISTINTAS EM LOTE 
ÚNICO RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO 
CONTRATAÇÕES EFETIVADAS PROCEDÊNCIA MULTA 
RECOMENDAÇÃO. A exigência constante em edital de procedimento 
licitatório acerca de agrupamento de itens de naturezas distintas em 
loteúnico, com classificação em melhor preço por lote, fere o princípio 
da isonomia e consigna cláusula restritiva ao carátercompetitivo, 
constituindo infração às normas legais, o que implica a procedência da 
denúncia e sujeita o responsável à multa,sem, contudo, determinar 
medidas ao verificar que as contratações foram efetivadas, mas 
enviando recomendação ao atual gestor do Município que observe 
com maior rigor as normas legais atinentes aos processos licitatórios, 
evitando que problemascomo os apontados se repitam.ACÓRDÃO: 
Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 1ª Sessão 
Reservada Presencial do Tribunal Pleno, de 19 defevereiro de 2020, 
ACORDAM os Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos 
do voto do Relator, pela procedência dapresente Denúncia, porque 
presentes os requisitos de admissibilidade previstos no art. 126 do 
Regimento Interno desta Cortede Contas, aprovado pela Resolução n. 
98/2018, como atestado pelo Presidente desta Corte no despacho de 
f. 03/04, deixandode determinar medidas contra o processo licitatório 
Pregão Presencial n. 014/2016, para evitar maiores prejuízos 
àAdministração Pública, considerando que as contratações já foram 
efetivadas através dos Processos: TC/15849/2016;TC/15575/2016; 
TC/15848/2016; TC/15852/2016 e TC/24177/2016; com aplicação de 
multa ao Senhor Alcides Jesus PeraltaBernal, em valor 
correspondente a 100 (cem) UFERMS, pela determinação a que o 
Ordenador identificado no item anterior, noprazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias, a contar da intimação desta decisão, recolha a multa em 
favor do Fundo Especial deModernização e Aperfeiçoamento do 
Tribunal de Contas (FUNTC), e no mesmo prazo compareça nesta 
Corte de Contas com acomprovação, pena de ajuizamento da 
cobrança; pela recomendação ao atual gestor do Município de Campo 
Grande, queobserve com maior rigor as normas legais atinentes aos 
processos licitatórios, evitando que problemas como os 
apontadosnestes autos se repitam inciso IV, art. 185 do Regimento 
Interno desta Corte de Contas, aprovado pela Resolução n. 
98/2018,bem como afastar o sigilo processual.Campo Grande, 19 de 
fevereiro de 2020.Conselheiro Ronaldo Chadid Relator 
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(TCE-MS - DEN: 39912016 MS 1673443, Relator: RONALDO 
CHADID, Data de Publicação: Diário Oficial do TCE-MS n. 2464, de 

15/05/2020) 

Deste modo, o presente pleito merece prosperar. 

 

 

DO PEDIDO 

 

Diante de todo o exposto, requer seja a presente impugnação deferida para que seja retificado o 

presente Edital, e que o mesmo tenha como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

 

Caso não seja este o entendimento deste Douto Pregoeiro e sua Comissão, requer seja a presente 

impugnação, em conjunto com o edital, remetidos à Autoridade Superior para análise e 

julgamento.  

 

Nestes termos, 

pede deferimento. 

 

São Paulo, 30 de julho de 2025. 

THIAGO JOSÉ 
SPONTÃO 
LIVRARI:3254
0513867

Assinado de forma digital por 
THIAGO JOSÉ SPONTÃO 
LIVRARI:32540513867 
Dados: 2025.07.30 14:09:26 -03'00'
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